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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1125/2022 

 

    Rio de Janeiro, 30 de maio de 2022. 

 

Processo nº 0082498-82.2022.8.19.0001 

ajuizado por                                     , 

representado por                                    . 

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas da 5ª Vara da 

Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, quanto às terapias 

interdisciplinares de psicomotricidade e musicoterapia. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  Para elaboração deste parecer técnico foi considerado o documento médico acostado 

à folha 177, sendo suficiente à análise do pleito. 

2.  De acordo com documento médico emitido em impresso próprio pelo médico                

-                                                                                 e datado de 08 de dezembro de 2021, o Autor, de 

3 anos e 4 meses de idade (idade corrigida conforme data de nascimento), encontra-se em 

acompanhamento neurológico por quadro de comprometimento da fala, do comportamento e da 

interação social, compatível com transtorno dentro do espectro autista (CID-10: F84.0). 

Clinicamente precisa dar continuidade às terapias multidisciplinares propostas, tais como: 

fonoaudiologia, terapia ocupacional e psicomotricidade. Como terapia adicional, também pode ser 

feita a musicoterapia, para ajudar, junto às outras terapias, na sua interação social. Estas terapias 

deverão ser realizadas de forma integrada e por tempo indeterminado, sendo imprescindíveis para 

diminuir defasagens de fala e comportamentais. Sem as terapias preconizadas, o Autor não terá a 

oportunidade e a chance de obter progressos e melhorar sua qualidade de vida. Essa melhora depende 

muito da precocidade com que se realiza esta intervenção. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 

3.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 
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I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso aos 

leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

4.  O Anexo VI da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

institui a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

5. O Capítulo II, do Anexo VI, da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de 

setembro de 2017, estabelece que a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência se organizará nos 

seguintes componentes: 

 I - Atenção Básica;  

 II - Atenção Especializada em Reabilitação Auditiva, Física, Intelectual, Visual, 

Ostomia e em Múltiplas Deficiências; e  

 III - Atenção Hospitalar e de Urgência e Emergência. 

6.  A Deliberação CIB-RJ nº 5632, de 06 de dezembro de 2018, pactua a rede de 

cuidados à pessoa com deficiência no Estado do Rio de Janeiro. Estão incluídos novos 

estabelecimentos, ora denominados Centros Especializados em Reabilitação (CER) nas modalidades 

Física, Auditiva, Visual e Intelectual nos tipos II, III e IV, pactuados por Região de Saúde em seus 

respectivos níveis de complexidade. 

7.  A Lei Nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, institui a Política Nacional de Proteção 

dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990. 

8.  A Portaria de Consolidação Nº 324/GM/MS, de 31 de março de 2016, aprova o 

Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas do Comportamento Agressivo como Transtorno do 

Espectro do Autismo. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.   O autismo é uma alteração neurobiológica global do desenvolvimento, que se inicia 

normalmente antes dos três anos de idade e causa déficits marcados na socialização, na linguagem e 

no comportamento. Pode manifestar com várias características e sintomas diferentes, sendo inserido 

em um espectro de doenças designado de Perturbações do Espectro Autista (PEA), que inclui ainda: 

a Síndrome de Asperger e a Perturbação Global do Desenvolvimento Sem Outra Especificação. Sua 

etiologia é complexa e, na maior parte dos casos, o mecanismo patológico subjacente é desconhecido. 

É um distúrbio heterogéneo, diagnosticado subjetivamente na base de um grande número de critérios. 

Muitos estudos indicam que uma grande variedade de fatores genéticos está na base da doença. Para 

além destes, condições ambientais, neurobiológicas, neuroanatômicas, metabólicas e imunológicas 

encontram-se em estudo1. 

 

                                                      
1 GADIA, C.A.; TUCHMAN, R.; ROTTA, N. T. Autismo e doenças invasivas de desenvolvimento. Jornal de Pediatria, v. 80, supl. 2, p. 
S83-S-94, 2004. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/jped/v80n2s0/v80n2Sa10.pdf>. Acesso em: 30 mai. 2022. 

http://www.scielo.br/pdf/jped/v80n2s0/v80n2Sa10.pdf
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DO PLEITO  

1.  A psicomotricidade é a posição global do sujeito. Pode ser entendido como a função 

de ser humano que sintetiza psiquismo e motricidade com o propósito de permitir ao indivíduo 

adaptar-se de maneira flexível e harmoniosa ao meio que o cerca. É uma técnica cuja organização de 

atividades possibilite à pessoa conhecer de uma maneira concreta seu ser e seu ambiente de imediato 

para atuar de maneira adaptada2. 

2.  A musicoterapia é a prática que utiliza a música e seus elementos (som, ritmo, 

melodia e harmonia), num processo para facilitar e promover os objetivos terapêuticos relevantes, 

no sentido de alcançar necessidades físicas, emocionais, mentais, sociais e cognitivas. Pode ser 

realizada de forma individual ou em grupo3. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Inicialmente cabe destacar que, o atendimento das pessoas que necessitam de 

reabilitação no Estado do Rio de Janeiro contam com a Rede de Reabilitação Física4 e a Rede de 

Cuidados à Pessoa com Deficiência5. 

2.  A partir da Lei 12.764 de 27 de dezembro de 20126, a pessoa com transtorno do 

espectro do autismo (TEA) passa a ser considerada pessoa com deficiência para todos os efeitos 

legais. A Rede de Cuidados à Saúde da Pessoa com Deficiência, em fase inicial de construção no 

Brasil, constituirá uma oferta importante de atenção à saúde das pessoas com transtornos do espectro 

autista. Aspectos sanitários desta oferta estão no Sistema Único de Saúde, de forma comunitária e 

ambulatorial7. 

3.  Em 2014, o Ministério da Saúde publicou as Diretrizes de Atenção à Reabilitação da 

Pessoa com Transtornos do Espectro do Autismo (TEA), as quais preconizam a avaliação diagnóstica 

e o acompanhamento do indivíduo autista por uma equipe interdisciplinar3. 

4.  De acordo com as Diretrizes de Atenção à Reabilitação da Pessoa com Transtornos 

do Espectro do Autismo (TEA)3, do Ministério da Saúde, o fluxograma de acompanhamento e 

atendimento da pessoa com TEA na rede SUS, definiu que o acesso, a essa rede, ocorre pelas 

Unidades Básicas de Saúde, as quais devem realizar o acompanhamento multiprofissional do 

indivíduo, bem como encaminhá-lo à Atenção Especializada (Centro Especializado em Reabilitação 

(CER); Serviços de Reabilitação Intectual e Autismo; Centro de Atenção Psicossocial (Caps); Outros 

institutos, ambulatórios e especialidades) e ainda realizar articulação com outros equipamentos 

sociais e de apoio (CRAS, CREAS, centros-dia, centros de convivência e residência inclusiva, bem 

como programas de cultura, esporte e trabalho, entre outros). 

                                                      
2 MEUR, A; STAES, L. Psicomotricidade: educação e reeducação. São Paulo: Editora Manole Ltda, 1984. 
3 SIGTAP. Musicoterapia. Disponível em: <http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-
unificada/app/sec/procedimento/exibir/0101050089/08/2018>. Acesso em: 30 mai. 2022. 
4 Deliberação CIB-RJ nº 1273 de 15 de abril de 2011. Disponível em: <http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/73-2011/abril/1388-

deliberacao-cib-no1273-de-15-de-abril-de-2011.html>. Acesso em: 30 mai. 2022. 
5 Deliberação CIB-RJ nº 4768, de 09 de novembro de 2017. Disponível em: http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/570-

2017/novembro/5329-deliberacao-cib-n-4-768-de-09-de-novembro-de-2017.html. Acesso em: 30 mai. 2022. 
6 BRASIL. Lei Nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 
do Espectro Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Disponível em: 

<https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12764-27-dezembro-2012-774838-publicacaooriginal-138466-pl.html>. Acesso em: 

30 mai. 2022. 
7 Estado de Santa Catarina. Espectro Autista (Transtornos Invasivos ou Globais do Desenvolvimento): Protocolo Clínico e Protocolo 

Clínico e Clínico e de Acolhimento de Acolhimento. 2015. Disponível em: 

<https://www.saude.sc.gov.br/index.php/documentos/atencao-basica/saude-mental/protocolos-da-raps/9209-espectro-autista/file>. 
Acesso em: 30 mai. 2022. 

http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/570-2017/novembro/5329-deliberacao-cib-n-4-768-de-09-de-novembro-de-2017.html
http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/570-2017/novembro/5329-deliberacao-cib-n-4-768-de-09-de-novembro-de-2017.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12764-27-dezembro-2012-774838-publicacaooriginal-138466-pl.html
https://www.saude.sc.gov.br/index.php/documentos/atencao-basica/saude-mental/protocolos-da-raps/9209-espectro-autista/file
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5.  Diante o exposto, informa-se que as terapias interdisciplinares de psicomotricidade 

e musicoterapia pleiteadas estão indicadas ao manejo terapêutico do quadro clínico apresentado 

pelo Autor (fl. 177).  

6.  Quanto à disponibilização, informa-se que: 

6.1. terapia de psicomotricidade não está padronizada, pelo SUS, no âmbito do 

município e do Estado do Rio de Janeiro; 

6.2. terapia de musicoterapia está coberta pelo SUS, conforme Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do SUS 

(SIGTAP), na qual consta: sessão de musicoterapia, sob o código de procedimento: 

01.01.05.008-9, estando comtemplada na Política Nacional de Práticas Integrativas 

e Complementares em Saúde. 

6.2.1. Todavia, não foi encontrada via administrativa para a 

disponibilização, no âmbito do SUS, no município e no Estado do Rio de 

Janeiro. 

7.  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde8 não foi encontrado 

Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para a enfermidade do Suplicante – transtorno do 

espectro autista. 

8.  Por fim, cabe esclarecer que o fornecimento de informações acerca de custeio não 

consta no escopo de atuação deste Núcleo. 

 

É o parecer. 

À 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado do Rio de 

Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
8 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: <https://www.gov.br/saude/pt-
br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 30 mai. 2022. 

   FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 

 
 

   RAMIRO MARCELINO RODRIGUES DA SILVA 

Assistente de Coordenação 

ID. 512.3948-5 

MAT. 3151705-5 

 

 

 

JAQUELINE COELHO FREITAS 

Enfermeira  

COREN/RJ 330.191 

ID: 4466837-6 

 

 


